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Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia

RESOLUÇÃO CONSEI/IBICT Nº 1, DE 29 DE JULHO DE 2026

Estabelece o Regime Excepcional de
Aprendizagem no âmbito do Programa
de Pós-Graduação em Ciência da
Informação do Instituto Brasileiro de
Informação em Ciência e Tecnologia.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE ENSINO EM INFORMAÇÃO DO PROGRAMADE PÓS-

GRADUAÇÃO EM CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO, DO INSTITUTO BRASILEIRO DE INFORMAÇÃO EM

CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso da competência que lhe confere a Portaria MCTI nº 7.054, de 24 de

maio de 2023, e tendo em vista o que consta da Portaria IBICT nº 160, de 6 de janeiro de 2025, resolve:

Art. 1º Fica estabelecido o Regime Excepcional de Aprendizagem (REA), no âmbito do

Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação, do Instituto Brasileiro de Informação em

Ciência e Tecnologia (PPGCI Ibict), que consiste em autorização temporária para que

o discente acompanhe e realize as atividades acadêmicas e de pesquisa de forma remota, sem a

obrigatoriedade de presença física nas dependências do Instituto em Brasília, no Rio de Janeiro, ou

ainda, em outros espaços institucionais vinculados ao Programa, em decorrência de situações

excepcionais devidamente comprovadas.

§ 1º O Regime Excepcional de Aprendizagem não caracteriza oferta regular de ensino

a distância, tratando-se de medida excepcional e individualizada, destinada a assegurar a

continuidade do vínculo acadêmico e do processo de aprendizagem e pesquisa.

§ 2º A adoção do Regime Excepcional de Aprendizagem não implica alteração da

natureza presencial do curso, devendo o discente cumprir integralmente os requisitos acadêmicos

estabelecidos pelo Programa.

ATOS DAS UNIDADES DE PESQUISA
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§ 3º A concessão do Regime Excepcional de Aprendizagem será por até quarenta e

cinco dias corridos, a contar da data de publicação da homologação pela Comissão Deliberativa do

Programa.

Art. 2º Poderá ser concedido o Regime Excepcional de Aprendizagem ao discente que

se encontre em uma das seguintes situações:

I - gestante, a partir do oitavo mês de gestação;

II - em período de recuperação decorrente de parto, inclusive nos casos de natimorto

ou de aborto espontâneo;

III - responsável por recém-nascido, como também durante o período de

amamentação, até o sexto mês de vida;

IV - sob medida protetiva de urgência, nos termos da legislação vigente;

V - em razão demudança temporária de localidade, de vínculo, de alteração de vínculo

ou de regime de trabalho; e

VI - em condição de saúde, física e mental, que comprometa temporariamente a

participação nas atividades acadêmicas, devidamente comprovada por documentação médica.

§ 1º Para o disposto nos incisos I, II, III, IV e VI do caput, a concessão do Regime

Excepcional dependerá da análise de compatibilidade da situação apresentada, devidamente

comprovada por laudo médico, com indicação explícita do período de afastamento.

§ 2º A concessão do Regime Excepcional de Aprendizagem, no que se refere ao

disposto no inciso V do caput, se dará no prazo de duas aulas consecutivas, podendo ser prorrogada

mediante solicitação com documentação comprobatória.

Art. 3º O discente deverá formalizar a solicitação de Regime Excepcional de

Aprendizagem junto à secretaria acadêmica e à Coordenação do PPGCI Ibict, no prazo de até dez dias

úteis após o evento que motivou o pedido.

§ 1º A solicitação deverá ser instruída com documentação comprobatória da condição

alegada.

§ 2º A secretaria acadêmica será responsável pelo recebimento, registro e

encaminhamento da solicitação aos docentes responsáveis pelas disciplinas cursadas pelo discente.
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§ 3º Deverá ser assegurado ao discente solicitante o acompanhamento do trâmite de

sua solicitação.

Art. 4º O deferimento ou indeferimento do Regime Excepcional de Aprendizagem será

deliberado pelo Coordenador do Programa, ouvido o(s) docente(s) responsável(is) pela(s)

disciplina(s).

§ 1º O resultado deverá ser comunicado ao(s) docente(s) e ao discente no prazo

máximo de cinco dias corridos.

§ 2º Em caso de indeferimento, deverá ser apresentada justificativa fundamentada,

assegurado o direito a recurso à Comissão Deliberativa do Programa.

§ 3º Compete, aos docentes responsáveis pelas disciplinas, acompanhar e avaliar o

desempenho acadêmico do discente no período do Regime Excepcional de Aprendizagem.

Art. 5º Eventuais falhas técnicas, tecnológicas ou de infraestrutura que venham a

comprometer parcial ou integralmente a execução das atividades, no âmbito do Regime Excepcional

de Aprendizagem, deverão ser devidamente comunicadas pelo discente ou docente à Coordenação

do Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação.

§ 1º As ocorrências de que trata o caput deverão ser justificadas e acompanhadas de

comprovação.

§ 2º Caberá à Coordenação do Programa analisar cada caso, considerando a natureza

da atividade, a gravidade da falha e os impactos no processo de ensino-aprendizagem.

§ 3º A Coordenação poderá deliberar sobre a adoção de medidas compensatórias,

prorrogação de prazos ou outras providências cabíveis, com vistas à garantia da equidade e da

continuidade das atividades acadêmicas.

§ 4º Não serão automaticamente abonadas ausências ou descumprimentos de

atividades, sem a devida comunicação e apreciação pela Coordenação.

Art. 6º A avaliação do discente em Regime Excepcional de Aprendizagem deverá

observar os mesmos padrões de exigência acadêmica aplicáveis ao regime presencial, sendo vedada

a adoção de critérios que impliquem redução da qualidade formativa.
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Art. 7º O Regime Excepcional de Aprendizagem não assegura tratamento diferenciado

ao discente quanto aos critérios de aprovação e a exigência de participação síncrona nas atividades

acadêmicas e científicas previstas.

Art. 8º Encerrada a condição que motivou o Regime Excepcional de Aprendizagem, o

discente deverá retomar as atividades acadêmicas regulares.

Parágrafo único. Poderá ser autorizada a continuidade do Regime Excepcional de

Aprendizagem até o término do semestre letivo, em casos devidamente justificados.

Art. 9º O Regime Excepcional de Aprendizagem terá duração limitada ao semestre

letivo em que for concedido, podendo ser renovado mediante nova solicitação e comprovação da

manutenção da condição.

Art. 10. Os dados pessoais e documentos apresentados no âmbito do Regime

Excepcional de Aprendizagem serão tratados com confidencialidade, em conformidade com a

legislação vigente.

Art. 11. Os casos omissos serão analisados pela Comissão Deliberativa do Programa e

por este Conselho de Ensino em Informação.

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

TIAGO EMMANUEL NUNES BRAGA


